
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2336898 - RJ (2023/0105590-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMAR TÁXI AÉREO LTDA
ADVOGADO : TOMÁS ALMEIDA VICENTE DE BARROS - RJ165913
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REGIME 
ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS DE 
MORA. NÃO INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. O regulamento aduaneiro, ditado pelo Decreto 6.759/2009, não contém previsão para 
incidência de juros de mora sobre o tributo objeto do regime especial de admissão temporária, 
mesmo na hipótese de prorrogação. E os arts. 61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 não servem à 
pretensão fazendária, pois não contêm comando normativo apto a ensejar a alteração do acórdão 
recorrido.
6. Embora haja previsão legal para a incidência de juros de mora sobre os tributos não pagos no 
prazo estipulado pela legislação específica (art. 161 do CTN e art. 61 da Lei 9.430/1996), a 
concessão do regime especial resulta na suspensão da exigibilidade e, durante sua vigência, não 
podem incidir juros. Logicamente, a vigência se refere ao período em que o regime produz seus 
efeitos, o que engloba todo período, inclusive o de prorrogação. Precedentes.
7. Na falta de norma legal expressa determinando a inclusão de juros de mora durante o prazo de 
vigência do regime especial, nota-se, em verdade, que a Fazenda aponta violação a ato infralegal, 
o que não é admitido na via do Recurso Especial, nos termos do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
8. Agravo Interno não provido.    
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.336.898 - RJ 
(2023/0105590-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EMAR TÁXI AÉREO LTDA 
ADVOGADO : TOMÁS ALMEIDA VICENTE DE BARROS  - RJ165913 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 331-335, e-STJ) 

que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 83 do STJ.  

A parte agravante sustenta, em suma (fls. 340-341, e-STJ): 

No entanto, com a devida vênia e com todo o respeito, mas, ao 
contrário do que se afirmou na decisão agravada, a Fazenda Nacional entende 
que foram refutados todos os pontos indicados na decisão, por ocasião dos 
embargos de declaração.

Ora, conforme se depreende da leitura da decisão proferida nos 
embargos de declaração opostos pela agravante, o tribunal a quo entendeu que a 
embargante queria apenas rediscutir a matéria e rejeitou os embargos.

Com efeito, conforme reconhecido por esse Superior Tribunal, é 
possível o reconhecimento do prequestionamento implícito desde que a questão 
federal tenha sido apreciada pela corte de origem 1 . No caso em tela, a Fazenda 
Nacional fez uso de Embargos de Declaração para discutir a correta aplicação 
do arts. 7º do Decreto Lei n.

2445/88, 6º da MP 1212/95 e 128 do CTN.
Por outro lado, é cediço que o julgador não está obrigado a 

responder a todas as alegações das partes, quando já tenha motivo suficiente 
para fundamentar sua decisão, não sendo obrigado a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. 
Assim, não há como obrigar processualmente um colegiado regional a proferir 
acórdão minucioso, que desça a todos os detalhes da questão posta e que 
responda às questões levantadas nos Embargos Declaratórios.

Se a fundamentação do acórdão recorrido não atende o que esse 
Colendo Tribunal entende como prequestionamento, não se mostra razoável 
imputar à parte recorrente eventual error in judicando da corte regional, sob pena 
de flagrante prejuízo e cerceamento da defesa do interesse público.

Ou seja, se houve, da parte da Fazenda Nacional, o esgotamento 
de todas as possibilidades processuais para provocação da jurisdição, e se esta 
não foi prestada da forma como o Superior Tribunal de Justiça entende como 
devida para fins de admissibilidade, a falha não pode ser imputada à Recorrente, 
que não pode obrigar o Judiciário a responder todos os seus argumentos.
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Superior Tribunal de Justiça

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.336.898 - RJ 
(2023/0105590-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EMAR TÁXI AÉREO LTDA 
ADVOGADO : TOMÁS ALMEIDA VICENTE DE BARROS  - RJ165913 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o 
tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. O regulamento aduaneiro, ditado pelo Decreto 6.759/2009, não contém 
previsão para incidência de juros de mora sobre o tributo objeto do regime 
especial de admissão temporária, mesmo na hipótese de prorrogação. E os arts. 
61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 não servem à pretensão fazendária, pois não 
contêm comando normativo apto a ensejar a alteração do acórdão recorrido.
6. Embora haja previsão legal para a incidência de juros de mora sobre os 
tributos não pagos no prazo estipulado pela legislação específica (art. 161 do 
CTN e art. 61 da Lei 9.430/1996), a concessão do regime especial resulta na 
suspensão da exigibilidade e, durante sua vigência, não podem incidir juros. 
Logicamente, a vigência se refere ao período em que o regime produz seus 
efeitos, o que engloba todo período, inclusive o de prorrogação. Precedentes.
7. Na falta de norma legal expressa determinando a inclusão de juros de mora 
durante o prazo de vigência do regime especial, nota-se, em verdade, que a 
Fazenda aponta violação a ato infralegal, o que não é admitido na via do 
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Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial, nos termos do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
8. Agravo Interno não provido.    
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 4 de junho de 2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra no 

óbices das Súmulas 83 e 211 do STJ. 

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 

origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
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Superior Tribunal de Justiça

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, 

o requisito do prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte 

Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Isso porque, para que se tenha por atendido esse requisito, não 
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Superior Tribunal de Justiça

basta que a Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável 

também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    

No mérito, a irresignação esbarra no óbice da Súmula 83 do STJ. 

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não 

incidem juros moratórios sobre os tributos não pagos durante a vigência da 

prorrogação do regime especial de admissão temporária, como se verifica a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REGIME ESPECIAL DE 
TRIBUTAÇÃO. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO 
LEGAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO.

1. O regulamento aduaneiro, ditado pelo Decreto n. 6.759/2009, 
não contém previsão para incidência de juros de mora sobre o tributo objeto do 
regime especial de admissão temporária, mesmo na hipótese de prorrogação. E 
os arts. 61 e 79 da Lei n. 9.430/1996 não servem à pretensão fazendária, pois 
não contêm comando normativo apto a ensejar a alteração do acórdão recorrido.

2. Embora haja previsão legal para a incidência de juros de mora 
sobre os tributos não pagos no prazo estipulado pela legislação específica (art. 
161 do CTN e art. 61 da Lei n. 9.430/1996), a concessão do regime especial 
resulta na suspensão da exigibilidade e, durante sua vigência, não pode incidir 
juros.

Logicamente, a vigência se refere ao período em que o regime 
produz seus efeitos, o que engloba todo período, inclusive o de prorrogação. 
Precedentes.

3. Na falta de norma legal expressa determinando a inclusão de 
juros de mora durante o prazo de vigência do regime especial, nota-se, 
em verdade, que a Fazenda aponta violação a ato infralegal, o que não 
é admitido na via do recurso especial, nos termos do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.

4. No caso dos autos, o TRF da 2ª Região decidiu: "a Instrução 
Normativa INRFB n. 1600/2015, no que tange aos arts. 64 e 123, ao impor o 
recolhimento de juros moratórios na prorrogação do prazo do Regime de 
Admissão Temporária para Utilização Econômica, requerida deforma 
tempestiva, extrapolou, inequivocamente, o conteúdo normativo previsto no 
Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 6.759/2009), bem como o escopo do 
próprio art. 79 da Lei 9.430/96, não se coadunando com o princípio da 
legalidade tributária estrita".

5. Agravo interno não provido.” (AgInt no REsp 1.930.684/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
30/8/2021, DJe 1/9/2021)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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Superior Tribunal de Justiça

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.         
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.336.898 / RJ
Número Registro: 2023/0105590-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00546081720164025101 50071945920214025101 546081720164025101

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMAR TÁXI AÉREO LTDA
ADVOGADO : TOMÁS ALMEIDA VICENTE DE BARROS - RJ165913

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - IMUNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMAR TÁXI AÉREO LTDA
ADVOGADO : TOMÁS ALMEIDA VICENTE DE BARROS - RJ165913

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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